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Resolução DE-118/05

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO No. 1692/OC-BR

Entre

O ESTADO DO AMAZONAS

e o

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus - PROSAMIM

19 de janeiro de 2006

LEG/OPR1/IDBDOCS: 556643

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
INTRODUÇÃO

Partes, Objeto, Elementos Integrantes, Órgão Executor, e

Garantia
1.
PARTES E OBJETO DO CONTRATO

CONTRATO celebrado no dia 19 de janeiro de 2006 entre o ESTADO DO AMAZONAS da República Federativa do Brasil, a seguir denominado "Mutuário", e o BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, a seguir denominado "Banco", para cooperar na execução de um programa social e ambiental de igarapés de Manaus, a seguir denominado "Programa".

O Anexo Único descreve os aspectos mais relevantes do Programa.

2.
ELEMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E REFERÊNCIA ÀS NORMAS  GERAIS 
(a)
Integram este Contrato as Disposições Especiais, as Normas Gerais e o Anexo Único que se juntam ao presente instrumento.  Se alguma estipulação das Disposições Especiais, do Anexo Único ou do Contrato de Garantia não concordar ou estiver em contradição com as Normas Gerais, prevalecerá o disposto nas Disposições Especiais, no Anexo Único, ou no Contrato de Garantia, conforme o caso.   Quando existir discrepância ou contradição entre estipulações das Disposições Especiais ou do Anexo Único ou do Contrato de Garantia, será aplicado o princípio de que a disposição específica prevalece sobre a geral. 

(b)
As Normas Gerais estabelecem pormenorizadamente as disposições de procedimento relativas à aplicação das cláusulas sobre amortização, juros, comissão de crédito, inspeção e supervisão, desembolso, bem como outras disposições relacionadas com a execução do Programa. As Normas Gerais incluem também definições de caráter geral.  

 3.
ÓRGÃO EXECUTOR 


As partes concordam que a execução do Programa e a utilização dos recursos do financiamento do Banco serão efetuadas pelo Mutuário, por intermédio da Unidade de Gerenciamento do Programa Social e Ambiental dos Igarapés – UGPI, vinculada ao Chefe do Poder Executivo do Mutuário,  que para os fins deste Contrato será denominada indistintamente  "Órgão Executor" ou UGPI.

4.
GARANTIA 


Este Contrato fica sujeito à condição de que a República Federativa do Brasil, a seguir denominada "Fiador", garanta, solidariamente e em condições que o Banco considere inteiramente satisfatórias, as obrigações de pagamento contraídas pelo Mutuário e assuma diretamente as que lhe correspondam de acordo com o Contrato de Garantia.

CAPÍTULO I

Custo, Financiamento e Recursos Adicionais
CLÁUSULA 1.01.
Custo do Programa.  O custo total do Programa é estimado em quantia equivalente a duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América (US$ 200.000.000). Salvo disposição em contrário neste Contrato, o termo "dólares" significa a moeda de curso legal nos Estados Unidos da América.

CLÁUSULA 1.02.
Valor do Financiamento. (a) Nos termos deste Contrato, o Banco compromete-se a conceder ao Mutuário, e este aceita, um financiamento, a seguir  denominado "Financiamento", a débito dos recursos do Mecanismo Unimonetário do Capital Ordinário do Banco, até um montante de cento e quarenta milhões de dólares (US$140.000.000), que façam parte dos referidos recursos.  As quantias desembolsadas a débito deste Financiamento constituirão o "Empréstimo".

(b)
O Mútuo será um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LIBOR e poderá ser alterado para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Ajústavel somente se o Mutuário, com a anuência do Fiador, decidir realizar esta alteração de acordo com o estipulado na Cláusula 2.03 destas Disposições Especiais e no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais.

CLÁUSULA 1.03.
Disponibilidade de Moeda.  Não obstante o disposto nas cláusulas 1.02 e 3.01 (a), se o Banco não tiver acesso à Moeda Única pactuada, este, em consulta com o Mutuário, desembolsará outra Moeda Única que julgue apropriada. O Banco poderá continuar efetuando os desembolsos em outra Moeda Única que julgue apropriada enquanto continuar a falta de acesso  à Moeda Única pactuada. A amortização do Empréstimo pelo Mutuário será feita na Moeda Única desembolsada, com os encargos financeiros que correspondam a essa moeda.

CLÁUSULA 1.04.
Recursos adicionais O valor dos recursos adicionais que, de acordo com o Artigo 6.04 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a fornecer oportunamente para a completa e ininterrupta execução do Programa, é estimado em quantia equivalente a sessenta milhões de dólares (US$60.000.000), sem que esta estimativa implique limitação ou redução da obrigação do Mutuário de acordo com o referido Artigo.  Para calcular a equivalência em dólares, será adotada a regra indicada na alínea (b) do Artigo 3.06 das Normas Gerais. 

CAPÍTULO II

Amortização, Juros, Inspeção e Supervisão e Comissão de Crédito.

CLÁUSULA 2.01.
Amortização. O Empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário mediante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. A primeira prestação deverá ser paga no dia 20 de fevereiro de 2012 de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das Normas Gerais, e a última até o dia 19 de janeiro de 2031.

CLÁUSULA 2.02.
Juros. (a) O Mutuário pagará juros sobre os saldos devedores diários do Empréstimo a uma taxa que será determinada de acordo com o estipulado no Artigo 3.04 das Normas Gerais para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LIBOR. O Banco notificará ao Mutuário, tão logo seja possível, depois de determinar a taxa de juros aplicável durante cada Trimestre ou Semestre, conforme o caso. Se o Mutuário decidir alterar sua escolha da taxa de juros para o Mecanismo de Moeda Única, conforme o estipulado na Cláusula 2.03 destas Disposições Especiais e no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais, o Mutuário pagará juros a uma taxa que se determinará de acordo com o estipulado no Artigo 3.04 das Normas Gerais para um Empréstimo do Mecanismo Unimonetário com Taxa de Juros Baseada na LIBOR.

(b)
Os juros serão pagos semestralmente nos dias 20 dos meses de  fevereiro e agosto de cada ano, a partir de 20 de agosto de 2006, de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03
Confirmação ou opção para alterar a alternativa de taxa de juros aplicável ao Financiamento. De acordo com o disposto no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais, o Mutuário, com o consentimento por escrito do Fiador, deverá confirmar para o Banco, por escrito, como condição prévia ao primeiro desembolso do Financiamento, sua decisão de manter a opção de taxa de juros aplicável ao Financiamento conforme o estipulado nas Cláusulas 1.02(b) e 2.02(a) destas Disposições Especiais, ou sua decisão de modificar sua opção pela taxa de juros selecionada para a alternativa de Taxa de Juros Ajustável. Uma vez que o Mutuário tenha exercido sua opção, de acordo com o estipulado no Artigo 4.01(g) das Normas Gerais, a alternativa de taxa de juros aplicável ao Financiamento não poderá ser alterado novamente, em nenhum momento durante a vigência deste Contrato de Empréstimo.

CLÁUSULA 2.04.
Recursos para inspeção e supervisão gerais. Durante o período de desembolsos, não serão reservados recursos do Financiamento para atender despesas de inspeção e supervisão gerais, salvo se o Banco estabelecer o contrário durante tal período, em conseqüência da revisão que efetua semestralmente sobre os encargos financeiros dos empréstimos que concede e notificar ao Mutuário a respeito. Em nenhum caso, para atender as referidas despesas em um semestre determinado, poderão destinar-se recursos superiores a 1% do Financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido no prazo original de desembolsos.

CLÁUSULA 2.05.
Comissão de crédito. O Mutuário pagará uma Comissão de Crédito de 0.25% ao ano, conforme o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais. Este percentual poderá ser modificado semestralmente pelo Banco, sem que, em caso algum, possa exceder o percentual previsto no mencionado Artigo.

CAPÍTULO III

Desembolsos

CLÁUSULA 3.01.
Moedas dos desembolsos e utilização dos recursos.  (a) O Financiamento será desembolsado em dólares que façam parte do Mecanismo Unimonetário dos recursos do capital ordinário do Banco, para pagar bens e serviços adquiridos de acordo com o Capítulo IV destas Disposições Especiais e para os outros propósitos indicados neste Contrato.

(b)
Os recursos do Financiamento serão utilizados somente para o pagamento de bens e serviços originários dos países membros do Banco.

CLÁUSULA 3.02.
Condições especiais prévias ao primeiro desembolso.  O primeiro desembolso do Financiamento está condicionado a que o Órgão Executor apresente, de forma que o Banco considere satisfatória, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas Gerais, evidência da: 

(a)
entrada em vigência do Regulamento Operacional do Programa;

(b)
contratação da equipe de profissionais da UGPI, indicada na seção 4.01 do Anexo Único;

(c)
evidência de que a Agência de Fomento do Estado do Amazonas tenha estabelecido o Programa de Reativação das Atividades Econômicas atingidas pelo Programa. 

CLÁUSULA 3.03.
Reembolso de despesas a débito do Financiamento . Com a concordância do Banco, dos recursos do Financiamento poderá ser utilizada até uma quantia equivalente a um milhão de dólares (US$ 1.000.000) para reembolsar despesas efetuadas com o Programa, em serviços de consultoria.  Essas despesas devem ter sido efetuadas antes de 30 de novembro de 2005, mas após 30 de maio de 2004, desde que se tenham cumprido requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Contrato. Fica entendido que, com a concordância do Banco, os recursos do Financiamento também poderão ser utilizados para reembolsar despesas efetuadas ou financiar as que se efetuem com o Programa a partir de 30 de novembro de 2005 e até a data da entrada em vigência do presente Contrato, desde que se tenham cumprido os mencionados requisitos.  
CLÁUSULA 3.04.
Prazos para o início material das obras e para o desembolso final do Financiamento.  (a) O prazo para o início material das obras compreendidas no Programa será de quatro anos, contados a partir da vigência do presente Contrato.

(b)
O prazo para finalizar os desembolsos da parte do Financiamento que corresponda às obras materialmente iniciadas de acordo com a alínea (a) desta cláusula, será de seis anos, contado a partir da vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA 3.05.
Fundo Rotativo. (a) Para efeito do estabelecido no Artigo 4.07 (b) das Normas Gerais, o montante do Fundo Rotativo não excederá a 5% do valor do Financiamento.

(b)
Os relatórios e demonstrações financeiras referentes à execução do Programa que o Órgão Executor deverá apresentar ao Banco,  conforme o artigo 7.03 das Normas Gerais, deverão incluir a informação contábil-financeira sobre a administração dos recursos do Fundo Rotativo de acordo com as normas exigidas pelo Banco.

CAPÍTULO IV

Execução do Programa
CLÁUSULA 4.01.
Contratação de obras e aquisição de bens.  As obras deverão ser contratadas e os bens adquiridos de acordo com as disposições estabelecidas no Documento GN-2349-4 (“Políticas para a contratação de obras e aquisição de bens financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”), datado de 19 de janeiro de 2005 (doravante denominado “Políticas de Aquisições”), que o Mutuário declara conhecer, e pelas seguintes disposições desta cláusula:

(a)
Concorrência Pública Internacional (COPI): Salvo o disposto no inciso (b) desta Cláusula, as obras deverão ser contratadas e os bens adquiridos de acordo com as disposições da Seção II das Políticas de Aquisições.  As disposições dos parágrafos 2.55 e 2.56, e do Apêndice 2 de tais Políticas, sobre a margem de preferência doméstica na comparação de ofertas,  poderão ser aplicadas aos bens fabricados no território do Fiador, de acordo com o estabelecido no Plano de Contratações.


(b)
Outros Procedimentos de Aquisições.  Os seguintes métodos de aquisição poderão ser utilizados para a contratação das obras e aquisição de bens que, segundo o Banco, reúnam os requisitos estabelecidos nas disposições da Seção III das Políticas de Aquisições:

(i)
Licitação Pública Nacional (LPN), para obras cujo custo estimado for inferior ao equivalente a US$ 10.000.000 por contrato e para bens cujo custo estimado for inferior ao equivalente a US$ 500.000 por contrato, de acordo com o disposto nos parágrafos 3.3 e 3.4 das Políticas de Aquisições, desde que se apliquem as seguintes disposições: (1) os contratos deverão ser adjudicados à concorrente cuja proposta for avaliada como a mais baixa, sendo tal avaliação baseada no preço e, conforme apropriado, levando em consideração fatores similares àqueles dispostos nos parágrafos 2.51 e 2.52 das referidas Políticas, sempre que a avaliação da proposta for baseada em fatores que possam ser quantificados objetivamente e o procedimento para tal quantificação for indicado no edital de licitação; (2) quando requerido pelo Banco, os editais de licitação deverão ser publicados ao menos uma vez em um jornal de grande circulação no país;  (3) os editais poderão estabelecer critérios de avaliação da capacidade financeira dos concorrentes, mediante a aplicação de coeficientes de liquidez, endividamento e rentabilidade, e de faturamento médio anual; (4) os editais não poderão estabelecer, para o propósito de aceitação de propostas, faixas de preços; e (5) não será permitido ao contratante, sem a prévia não-objeção do Banco, emitir alteração de ordem de compra que aumente ou diminua em mais de 15% a quantidade de bens (e serviços conexos) sem uma alteração no preço unitário ou outros termos e condições da venda.
(ii)
Comparação de Preços, para obras cujo custo estimado for inferior ao equivalente a US$ 500.000 por contrato, e para bens cujo custo estimado for inferior ao equivalente a US$ 100.000, por contrato, de acordo com o disposto no parágrafo 3.5 das Políticas de Aquisições.

(c)
Obrigações em matéria de aquisições e contratações.  O Mutuário, por intermédio do Órgão Executor, compromete-se a proceder à contratação de obras e à aquisição de bens de acordo com os planos gerais, as especificações técnicas, sociais e ambientais, os orçamentos e os demais documentos requeridos para a aquisição ou a construção e, sendo o caso, as especificações e demais documentos necessários para a convocação à pré-qualificação ou à licitação; 


(d)
Revisão pelo Banco das decisões em matéria de aquisições:


(i)
Plano de Contratações:  Antes de efetuar qualquer convocação para pré-qualificação ou licitação, conforme o caso, para a adjudicação de um contrato, o Mutuário, por intermédio do Órgão Executor, deverá apresentar, para revisão e aprovação do Banco, o plano de contratações proposto para o Programa, de acordo com o disposto no parágrafo 1 do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições.  Este plano deverá ser atualizado anualmente durante a execução do Programa, e cada versão atualizada do mesmo deverá ser submetida para revisão e aprovação do Banco. A aquisição de bens e a contratação de obras deverá ser efetuada de acordo com o referido plano de contratações aprovado pelo Banco e de acordo com o disposto no referido parágrafo 1 do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições.

(ii)
Revisão ex-ante:  A menos que o Banco estipule por escrito outro procedimento, os contratos serão revisados de forma ex-ante, de acordo com os procedimentos estabelecidos nos parágrafos 2 e 3 do Apêndice 1 das Políticas de Aquisições.

CLÁUSULA 4.02.  Contratação e seleção de consultores. A seleção e contratação de consultores deverá ser efetuada de acordo com as disposições estabelecidas no Documento GN-2350-4 (“Políticas para a seleção e contratação de consultores financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento”), datado de 19 de janeiro de 2005 (doravante denominado “Políticas de Consultores“), que o Mutuário declara conhecer, e pelas seguintes disposições desta cláusula:

(a)
Seleção baseada na qualidade e no preço: Salvo o disposto no inciso (b) desta Cláusula, a seleção e a contratação de consultores deverá ser efetuada de acordo com as disposições da Seção II e dos parágrafos 3.16 a 3.20 das Políticas de Consultores aplicáveis à seleção de consultores baseada na qualidade e no preço. Para efeitos do disposto no parágrafo 2.7 das Políticas de Consultores, a lista curta de consultores cujo custo estimado for inferior ao equivalente a US$ 500.000 por contrato poderá estar conformada em sua totalidade por consultores nacionais. 


(b)
Outros procedimentos de seleção e contratação de consultores. Os seguintes métodos de seleção poderão ser utilizados para a contratação de consultores que o Banco considere que reúnem os requisitos estabelecidos nas Políticas de Consultores:

(i)
Seleção Baseada na Qualidade, para serviços de implantação de rede de informática; estudos; modelos de gestão; assistência técnica; desenvolvimento e implantação de ferramentas; atividades de cooperação e comunicação entre entidades; definição, revisão, simplificação, consolidação, desenvolvimento e implantação de metodologias, normas, processos, sistemas, modelos, aplicativos e planos e sistemas de informação, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1 a 3.4 das Políticas de Consultores;

(ii)
Seleção Baseada no Menor Custo, para serviços de foros técnicos, reuniões e seminários, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1 e 3.6 das Políticas de Consultores;

(iii)
Seleção Baseada em Orçamento Fixo, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1 e 3.5 de tais Políticas;
(iv)
Seleção Baseada nas Qualificações, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.1, 3.7 e 3.8 de tais Políticas; 

(v)
Seleção Direta, de acordo com o previsto nos parágrafos 3.9 a 3.13 de tais Políticas;

(vi)
Consultores individuais, para serviços que reúnam os requisitos estabelecidos no parágrafo 5.1 de tais Políticas, de acordo com o disposto nos parágrafos 5.2 e 5.3 de tais Políticas.

(c)
Revisão pelo Banco do processo de seleção de consultores:

(i)
Plano de seleção e contratação: Antes de efetuar qualquer solicitação de propostas aos consultores, o Mutuário, por intermédio do Órgão Executor, deverá apresentar, para revisão e aprovação do Banco, um plano de seleção e contratação de consultores que deverá incluir o custo estimado de cada contrato, a agrupação dos contratos e os critérios de seleção, bem como os procedimentos aplicáveis, de acordo com o disposto no parágrafo 1 do Apêndice 1 das Políticas de Consultores. Este plano deverá ser atualizado anualmente durante a execução do Programa, e cada versão atualizada deverá ser submetida para revisão e aprovação do Banco. A seleção e contratação de consultores serão efetuadas de acordo com o plano de seleção e contratação aprovado pelo Banco e suas atualizações correspondentes.

(ii)
Revisão ex-ante:  A menos que o Banco estipule por escrito outro procedimento, os contratos serão revisados de forma ex-ante, de acordo com os procedimentos estabelecidos nos parágrafos 2 e 3 do Apêndice 1 das Políticas de Consultores. Para estes propósitos, o Mutuário, por intermédio do Órgão Executor, deverá apresentar à consideração e aprovação do Banco o relatório de comparação das qualificações e a experiência dos candidatos, os termos de referência e as condições de contratação do consultor. O consultor apenas poderá ser contratado depois de que o Banco tenha outorgado sua não-objeção.
CLÁUSULA 4.03.
Condições especiais para a Execução do Programa. Durante o período de execução do Programa, o Órgão Executor deverá apresentar ao Banco para sua aprovação:

(a)
No prazo de três meses contado a partir da assinatura deste Contrato, evidência da entrada em vigência do Manual de Procedimentos Administrativo-Financeiros;

(b)
No prazo de seis meses contado a partir da assinatura deste Contrato, evidência da contratação da empresa consultora especializada que apoiará a UGPI;

(c)
No prazo de 12 meses contado a partir da assinatura deste Contrato, evidência da aplicação do Sistema de Avaliação da Capacidade Institucional (SECI) à nova estrutura organizacional da UGPI;

(d)
No prazo de 14 meses contados a partir da assinatura deste Contrato, a revisão da execução do plano de reassentamento da amostra do Programa;

(e)
Previamente à convocação da licitação das obras do Programa numa área específica, evidência de que se encontrem em vigência os respectivos Plano de Controle Ambiental (PCA) e plano de reassentamento;

(f)
No caso de obras, evidência de que obteve, antes da adjudicação do objeto da licitação, a posse legal dos terrenos, as servidões ou outros direitos necessários onde as referidas obras serão construídas.

(g)
Previamente ao início das obras do Programa em uma área específica: (i) o respectivo convênio de execução firmado com a Companhia Águas do Amazonas (AdA) para a execução do componente de água potável  e esgoto na respectiva área; e (ii) evidência de que tenham sido realocadas as famílias afetadas pelas obras nos trechos específicos da área acima referida, de acordo com as condições previstas no plano de reassentamento;

(h)
No prazo de três meses antes do recebimento das obras de água e esgoto em uma área específica, evidência de assinatura do termo de convênio financeiro entre o Mutuário e a AdA, que regulará a utilização das receitas oriundas de prestação de serviços aos consumidores e despesas relacionadas à operação, à administração e à manutenção das obras. Essas receitas serão depositadas em uma conta especial denominada “Fundo de Saneamento”, por meio da qual serão recebidos os pagamentos dos consumidores pelos serviços de água e esgoto associados às referidas obras.

CLÁUSULA 4.04.
Modificação dos Convênios  com Entidades que participarão no Programa, do Regulamento Operacional e do Manual de Procedimentos Administrativo-Financeiros.  Em aditamento ao previsto na alínea (b) do Artigo 6.01 das Normas Gerais, as partes contratantes concordam que será necessário o consentimento escrito do Banco para que se possa introduzir qualquer alteração no Regulamento Operacional do Programa, e nos Convênios com as entidades participantes no Programa, inclusive no Protocolo de que trata a seção 4.05 do Anexo Único e no Manual de Procedimentos Administrativo-Financeiros.

CLÁUSULA 4.05.
Manutenção. O Mutuário se compromete a: (a) conservar adequadamente as obras e equipamentos compreendidos no Programa, de acordo com normas técnicas geralmente aceitas. (b) incluir, nos Convênios celebrados com as entidades participantes no Programa, cláusula de manutenção de bens, obras e equipamentos, cujo cumprimento será exigido, no âmbito de sua competência;  (c) apresentar ao Banco, anualmente, no primeiro trimestre de cada ano, durante o período de execução do Programa, a partir da compra do primeiro equipamento e/ou do término da primeira obra e até os 4 anos depois da conclusão do último desembolso do Programa, relatório acerca do estado das obras e equipamentos previstos no Programa e respectivo plano anual de manutenção.  Comprovada deficiência na manutenção por desacordo com os níveis pactuados com o Banco, o Mutuário providenciará as medidas necessárias à sua integral correção. 

CLÁUSULA 4.06.
Reconhecimento de despesas a débito da contrapartida local.  O Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da contrapartida local, despesas relacionadas com a preparação, obras e reassentamentos do  Programa até o valor de trinta e cinco milhões de dólares (US$ 35.000.000), desde que tenham sido efetuadas  dentro dos 18 meses anteriores à aprovação deste Financiamento, 30 de novembro de 2005, e desde que se tenham cumprido requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos neste Contrato.  Fica entendido que o Banco também poderá reconhecer como parte da contrapartida local as despesas efetuadas ou que venham a ser efetuadas com o Programa a partir de 30 de novembro de 2005 e até a data do presente Contrato, desde que se tenham cumprido os mencionados requisitos.

CLÁUSULA 4.07.
Compilação de dados.  O Órgão Executor contará com um sistema de planejamento, monitoramento e avaliação, que terá uma base de dados com informação dos indicadores de desempenho e impacto do Programa como acordado com o Banco. O sistema permitirá: (i) o controle e acompanhamento dos projetos integrais nos igarapés; (ii) a avaliação do impacto dos projetos; (iii) avaliação da eficácia do Programa como também do Plano de Reassentamento (PDR) integrando o acompanhamento e avaliação ex post das famílias afetadas pelo reassentamento, com base em indicadores específicos, tais como: mudanças de padrões de habitação; inserção social e incorporação de práticas ambientalmente sustentáveis. O sistema será implantado na UGPI com a assistência da firma consultora de apoio. 

CLÁUSULA 4.08.
Relatório inicial. O Órgão Executor, deverá apresentar ao Banco para sua aprovação,o relatório inicial de que trata o Artigo 4.01(d) das Normas Gerais que incluirá a versão final do Plano Operativo Anual (POA) para o primeiro ano de execução do Programa.

CLÁUSULA 4.09 Relatórios Semestrais. O Órgão Executor deverá apresentar ao Banco, relatórios semestrais de progresso da execução do Programa nos quais deverá estar discriminado o cumprimento dos indicadores de produto e das metas dos Planos Operativos Anuais acordados com o Banco.

CLÁUSULA 4.10 Relatórios de Meio Termo e Final. O Órgão Executor deverá apresentar ao Banco: (a) um relatório de avaliação de meio termo, no prazo de 90 dias contado a partir da data em que se tenha comprometido 60% dos recursos do financiamento, ou quando haja transcorrido o prazo de 36 meses de vigência do presente Contrato, o que ocorrer primeiro; e (b)  um relatório de avaliação final, no prazo de 90 dias contado a partir da data em que se tenha desembolsado 90% dos recursos do Financiamento. Estes relatórios incluirão: 

(i)
os resultados da execução financeira por componente; 

(ii)
o cumprimento de metas dos produtos e resultados e avanços dos impactos esperados, de acordo com os indicadores do Programa acordado com o Banco; 

(iii)
o grau de cumprimento dos requisitos e especificações ambientais de obras, segundo o estabelecido no PCA respectivo; 

(iv)
o grau de cumprimento das tarefas de operação e manutenção das obras concluídas; 

(v)
uma síntese de impactos sócio-ambientais, incluindo os relatórios sobre a execução do reassentamento de famílias; 

(vi)
o grau de cumprimento dos compromissos contratuais; e 

(vii)
uma síntese dos resultados de todas as auditorias realizadas durante a execução do Programa.

CLÁUSULA 4.11
Revisões de Meio Termo e Final. Com base no relatório de meio termo será realizada por ambas as partes uma revisão intermediária, na qual será verificado  o grau de cumprimento dos indicadores do Programa acordados.  Em se verificando a necessidade de fazer ajustes na execução do Programa, o Mutuário, através do Órgão Executor e o Banco, deverão convencionar, no prazo de 60 dias, as medidas necessárias para corrigir as deficiências encontradas. A UGPI compilará, arquivará e manterá toda a informação, indicadores e parâmetros, incluindo os POAs e a revisão de meio termo, necessários para apoiar o Banco a preparar a Revisão Final, e o Relatório de Término do Programa.

CLÁUSULA 4.12
Avaliação ex-post. No prazo de 2 anos contado do término da execução do Programa,  o Banco poderá realizar uma avaliação ex–post do Programa que deverá permitir avaliar a estratégia adotada e introduzir ajustes nos projetos de futuros programas similares.

CLÁUSULA 4.13.
Condições cumpridas previamente.  Para fins do estabelecido na alínea (d), inciso (ii) do Artigo 5.01 das Normas Gerais, fica registrado que foram cumpridas, satisfatoriamente para as partes, as seguintes condições, antes da data de aprovação do Financiamento pelo Diretório Executivo do Banco:

(a)
Foram assinados convênios com as entidades indicadas a seguir, definindo suas respectivas responsabilidades: (i) com o Município de Manaus; (ii) com a Manaus Energia, concessionária dos serviços de energia elétrica, com a interveniência da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas (ARSAM); (iii) e com Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), com a interveniência do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM);

(b)
Foi assinado o Protocolo de Intenções e o Aditivo com a AdA, com a interveniência da ARSAM e do Município de Manaus;

(c)
Por delegação específica do Estado do Amazonas, a Superintendência Estadual de Habitação (SUHAB), autarquia estadual, estará encarregada da compra de terrenos, expropriações e aquisição de imóveis através de bônus moradia.  

(d)
O Órgão Executor apresentou para a aprovação do Banco o Manual Organizacional da UGPI;

(e)
O Órgão Executor apresentou evidência da criação e operação do fundo para aquisição de casas;
CAPÍTULO V

Registros, Inspeções e Relatórios.
CLÁUSULA 5.01.
Registros, inspeções e relatórios.  O Órgão Executor se compromete a manter registros, permitir inspeções e apresentar relatórios e demonstrações financeiras, de acordo com as disposições estabelecidas no Capítulo VII das Normas Gerais.

CLÁUSULA 5.02.
Auditorias.  (a) Com relação ao estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, durante o período de execução do Programa, as demonstrações financeiras do Programa e da Conta Especial “Fundo de Saneamento”, serão apresentadas anualmente, devidamente auditadas, de acordo com as Políticas do Banco sobre Auditoria dos projetos que financia por uma empresa de auditores independente, que deverá ser selecionada conforme o Documento AF-200 adotado pelo Banco

CAPÍTULO VI

Disposições Diversas
CLÁUSULA 6.01.
Vigência do Contrato. As partes concordam em que este Contrato começa a vigorar na data de sua assinatura.

CLÁUSULA 6.02.
Extinção.  O pagamento total do Empréstimo, juros e comissões dará por extinto este Contrato e todas as obrigações dele derivadas.

CLÁUSULA 6.03.
Validade.  Os direitos e obrigações estabelecidos neste Contrato são válidos e exigíveis, de acordo com os termos nele estabelecidos, sem referência à legislação de qualquer país.

CLÁUSULA 6.04.
Comunicações.  Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todo aviso, solicitação ou comunicação que as partes devam enviar uma à outra em virtude deste contrato será feito por escrito e considerar-se-á efetuado no momento em que o documento correspondente for entregue ao destinatário no respectivo endereço, abaixo indicado:

Do Mutuário:

Governo do Estado do Amazonas

Avenida Brasil s/n – Compensa II

CEP 69036-110

Fax: (92) 3239 0357

Para assuntos relacionados com a execução do Programa: 

Unidade de Gerenciamento do Programa Social e Ambiental dos Igarapes de Manaus -UGPI

Avenida Cosme Ferreira n° 7600, Coroado III,

Manaus – AM

CEP 69 083 000

Para assuntos relacionados com o serviço do Empréstimo: 

Secretaria de Estado da Fazenda

Avenida André Araújo, 150 Aleixo

FAX: (92)3611 2982

Do Banco:

Banco Interamericano de Desenvolvimento

1300 New York Ave., N.W.

Washington, D.C.  20577

Estados Unidos da América

Fax: (202) 623-3096

CLÁUSULA 6.05.
Correspondência.  O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria de Assuntos Internacionais – SEAIN do Ministério do Planejamento e Orçamento, no endereço abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao Programa.



Ministério do Planejamento e Orçamento



Secretaria  de Assuntos Internacionais – SEAIN



Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 5o andar



70040-906, Brasília, DF, Brasil



Fax: 61 3225-4022

CAPÍTULO VII

Arbitragem
CLÁUSULA 7.01.
Cláusula compromissória.  Para a solução de qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato que não seja dirimida por acordo entre as partes, estas se submetem incondicional e irrevogavelmente ao processo e sentença do Tribunal de Arbitragem a que se refere o Capítulo IX das Normas Gerais.


EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio de seu representante autorizado, firmam o presente Contrato em três vias de igual teor em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, no dia acima indicado.

	ESTADO DO AMAZONAS

(f)

________________________________

Carlos Eduardo de Souza Braga 

Governador
	BANCO INTERAMERICANO DE

 DESENVOLVIMENTO

(f)

___________________________________

Luis Alberto Moreno

Presidente
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